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A 
nossa vida é constituída por momentos, dois dos quais são determi-
nantes: o início e o fim. No decurso vão surgindo uns bons, outros 
maus, outros nem por isso, numa coabitação e alternância, num 
equilíbrio que, por vezes, até nos faz crer que algo acima de nós 

traçou a régua e esquadro todo o percurso da vida.
Nos bons momentos, o sentimento é de alegria, satisfação, exultação e prazer 
de viver que nos faz avançar e encarar com força e determinação os momen-
tos maus, nos quais o sentimento é de tristeza, insatisfação, falta de alegria e 
de ânimo para viver. Neste combate, entre o bom e o mau dos momentos da 
vida é que ela se vai processando e nós, os nossos sistemas: nervoso central e 
o neurológico, suportam e ultrapassam tudo isso.

Se fosse tudo mau a vida seria insuportável e se fosse tudo bom nem se che-
garia a perceber o bom e o mau, o que de alguma maneira também seria 
insuportável. Assim, estou disposto a aceitar e assumir a vida tal como ela é.
Há dias preparava o jantar comemorativo do 108º Aniversário Sindicato dos 
Oficiais e Engenheiros Maquinistas da Marinha Mercante, com grande alegria 
e satisfação, por vários motivos, mas principalmente por dois: o número signi-
ficativo de Colegas, 14, que, por cumprirem 50 anos de filiação sindical, iriam 
ser homenageados nesse jantar, bem como pelo também grande número de 
inscrições que estávamos, naquela altura, a registar, o que sempre nos apraz.
Nessa altura recebi a triste notícia do falecimento do nosso prezado Colega 
Manuel Aniceto Gonçalves, membro da Direcção do Sindicato, bom amigo e 
excelente profissional, que desenvolveu uma longa carreira no mar, em várias 
empresas, maioritariamente na Sacor Marítima onde viria a reformar-se. Ima-
ginam a tristeza que senti, em choque claro, com o sentimento, atrás referido, 
de alegria, que estava a viver. O velório e funeral realizavam-se no dia a seguir 
ao Jantar Comemorativo e estes sentimentos tinham de ser geridos, tinham 
de ser acomodados. 
Durante o Jantar foi dada a informação, aos que ainda desconheciam o tris-
te acontecimento, mas também lhes foi dito que a vida tem de continuar e, 
assim, a nossa festa devia realizar-se com a alegria que o Colega Gonçalves 
gostaria que todos sentíssemos. Assim foi. Correu muito bem.
No velório, solidário com a família, na dor que estavam a sentir, voltei a sentir 
aquela tristeza de quem perde um bom amigo.
Na altura em que estou a escrever já aquela tristeza foi confrontada com a 
grande alegria que foi a nossa Seleção Nacional de Futebol, ontem, ter con-
quistado a primeira Taça da Liga das Nações ao vencer na final a poderosa 
Seleção da Holanda, tornando-se, assim, o nosso país, o primeiro a vencer este 
título e a arrecadar a respectiva Taça.
Bom dia 10 de Junho, feriado Nacional, para todos.   

Director

VIDA É COMPOSTA 		
DE MOMENTOS, 			 
UNS BONS OUTROS MAUS!
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ENTREVISTA

OS HOLANDESES DÃO ESPAÇO AO RIO

Qual teria sido a alternativa 
ao programa «Room for the 
River»? 
Teríamos que concentrar esforços 
apenas no reforço dos diques já exis-
tentes, que, nas últimas décadas, fo-
ram construídos relativamente perto 
do rio. Mas isso não seria suficiente 
para reduzir o risco de inundação, 
que é bastante elevado nos Países 
Baixos. O programa «Room for the 
River»61 foi desenvolvido em resul-
tado do volume relativamente ele-
vado de descargas dos rios Reno e 
Meuse, em 1993 e 1995. Estas inun-
dações levaram à evacuação de mais 
de 200 000 pessoas (e de um milhão 
de cabeças de gado).
Descobrimos que o aumento do vo-
lume de água do rio resultaria, em 
termos globais, em níveis mais bai-
xos de caudal, permitindo quebrar 

o círculo vicioso de aumentar cons-
tantemente a altura e a resistência 
dos diques. Constatámos também 
que ocorria muita sedimentação nas 
planícies aluviais, enchendo as áreas 
entre o dique e o rio. Esta situação 
reduz o caudal do rio e conduz a ní-
veis mais elevados da água do rio, 
em comparação com os terrenos cir-
cundantes.

Qual é a situação atual 	
de projetos específicos 	
no âmbito do programa 
«Room for the River»? 
O programa é executado através de 
20 a 30 projetos específicos. Tendo 
tido início há 12 anos, quase todos 
estão agora concluídos, estando 
os últimos um a dois projetos em 
vias de conclusão em 2018. Com a 
aproximação do termo do progra-

ma «Room for the River», estamos 
a preparar-nos para uma nova fase 
— um reforço ou uma renovação do 
mesmo programa.
Procedemos a uma intensa inves-
tigação sobre novas soluções para 
reforçar a eficácia da proteção con-
tra inundações costeiras e fluviais, 
da qual resultou uma nova análise 
e novas normas de segurança para 
os nossos diques e para as nossas 
defesas costeiras. As comunidades 
locais, as províncias e os organismos 
de ordenamento dos recursos hídri-
cos também estiveram envolvidos. 
Fizemo-lo no âmbito do programa 
holandês «Delta», e estas novas 
normas estão em vigor desde o iní-
cio de 2017. Em resultado das novas 
regras, temos um novo projeto para 
mais 20-30 anos e estamos atual-
mente em plena fase

A natureza e a água são indissociáveis. Esta é a lógica subjacente ao programa holandês «Room for 
the river» (Dar espaço ao rio). Esta abordagem “regresso ao básico” funciona agora como um modelo 
global em termos de gestão da água e de proteção contra o aumento do risco de inundações ligadas 
às alterações climáticas. As inundações extremas mais recentes, em 1993 e 1995, serviram de alerta, 
de acordo com Willem Jan Gossen, do Ministério das Infraestruturas e Gestão dos Recursos Hídricos 
holandês. Questionou-se o que o programa representa, em termos de proteção sustentável contra 
as inundações.
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de identificação das estruturas do 
nosso sistema fluvial que precisam de 
ser reforçadas. Mas, desta vez, tal será 
feito em articulação com aspetos do 
programa «Room for the River».

Com que desafios se deparou 
o programa?
O programa «Room for the River» foi 
bem recebido, em termos gerais, mas 
não quando começámos.
Tradicionalmente, nos Países Baixos 
verifica-se um forte apoio às medidas 
de proteção contra as inundações. 
Mas houve também alguma reação 
do género «não no meu quintal», 
como sempre, especialmente quando 
o reforço de diques implicava a demo-
lição de casas, necessária para a cons-
trução de diques.
Do mesmo modo, no início, a ideia de 
que íamos comprar terrenos agrícolas 
e transformá-los em zonas de planí-
cies aluviais também não foi bem re-
cebida. Durante séculos, gerações de 
agricultores trabalharam para desen-
volver e transformar zonas naturais 
em terras agrícolas.
Por conseguinte, a alteração do uso 
do solo, transformando terrenos agrí-
colas em planícies aluviais, contrariava 
diretamente a posição assumida pelos 
agricultores no passado, mas a sua 
posição tem vindo a mudar e o seu 
apoio tem sido cada vez maior.
Um dos principais sucessos do pro-
jeto consistiu em garantir que a 
participação dos municípios e dos 
habitantes locais fosse levada a sé-
rio. O governo central, juntamente 
com a Rijkswaterstaat, proprietária 
da principal rede fluvial e rodoviá-
ria dos Países Baixos, deu às comu-
nidades locais a possibilidade de 
apresentar planos alternativos, des-
de que satisfizessem os objetivos 
do programa «Room for the River» 
de redução dos níveis das águas. 
O objetivo desta abordagem era 
conquistar a adesão local e apoiar 
o programa «Room for the River».

Quanto foi gasto no programa? 
Existem custos de manutenção? 
O orçamento para a totalidade do 
projeto é de cerca de 2,3 mil mi-

lhões de euros. No que se refere aos 
custos de manutenção, existe um 
intenso debate sobre o futuro da 
proteção contra as inundações após 
o programa «Room for the River», 
bem como sobre a manutenção dos 
projetos concluídos.
Por exemplo, um dos problemas 
quanto à criação de planícies alu-
viais é o facto de termos de garantir 
o controlo sobre o crescimento das 
árvores. Se as deixarmos crescer, po-
dem reduzir a velocidade do caudal 
fluvial. Por esse motivo, cortamos 
anualmente um certo número de ár-
vores, como parte do esforço global 
para assegurar que todo o sistema 
fluvial pode aguentar descargas de 
água significativas. Se deixássemos 
a natureza seguir o seu curso, te-
ríamos de aumentar ainda mais os 
níveis e a resistência dos diques. Na 
realidade, uma análise custo-benefí-
cio revelou que o corte das árvores é 
mais eficaz em termos económicos.
Estamos também a analisar se os se-
dimentos dos rios podem ser trans-
feridos de planícies aluviais para 
zonas de delta, onde há falta de 
sedimentação. A manutenção dos 
diques é igualmente importante. Os 
diques têm de ser sujeitos a opera-
ções de manutenção e de controlo 
todos os anos e, tradicionalmente, 
após 30-40 anos têm de ser reforça-
dos. Agora, com as alterações climá-
ticas, teremos de efetuar melhorias 

Programa «Room for the River»
Mais de metade dos Países Bai-
xos situa-se abaixo do nível do 
mar, o que torna o país extre-
mamente vulnerável às inunda-
ções causadas pelo mar e pelos 
rios. Os Países Baixos lutam, 
há séculos, contra o avanço da 
água, construindo represas, di-
ques e paredões marítimos. As 
inundações extremas que ocor-
reram em 1993 e 1995 condu-
ziram a uma nova abordagem 
mais sustentável, que abrange 
soluções baseadas na natureza 
para ajudar a proteger contra 
as inundações. 
O programa «Room for the Ri-
ver» complementa as defesas 
existentes para reduzir o risco 
de futuras catástrofes causadas 
por inundações. Foram inves-
tidos milhares de milhões de 
euros em 30 projetos específi-
cos, que incluem a restauração 
das planícies aluviais naturais, 
das zonas húmidas, a renova-
ção dos diques e alterações nos 
pólderes. Todos estes projetos 
visam reforçar as defesas exis-
tentes e melhorar a capacidade 
e o caudal dos maiores rios de 
delta que atravessam o país, 
para que possam lidar com a rá-
pida subida das águas.
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de 14 em 14 anos. Por conseguinte, 
é uma nova abordagem sistémica, 
que implica ter em conta diferen-
tes impactos climáticos, incluindo 
os níveis mais elevados do mar, e 
aumentar os níveis de proteção em 
conformidade.

O projeto pode servir de 	
modelo para a Europa e 	
para o mundo?
Há mais de 20 anos que temos orga-
nizações de cooperação no âmbito 
da gestão das bacias hidrográficas 
relativas a cada um dos grandes rios, 
como o Reno, o Meuse, o Scheldt 
e o Emse, que provêm de outros 
países. A cooperação em matéria 
de proteção contra as inundações 
com países como a Alemanha ou a 
Bélgica tem sido o principal tema da 
agenda, tendo resultado numa boa 
coordenação transfronteiriça em 
muitos projetos. E, além disso, todos 
estão a adotar a abordagem «Room 
for the River».
Hoje em dia, o trabalho com a na-
tureza está a obter cada vez mais 
apoio e, na minha opinião, com ra-
zão. Tenho realizado visitas a todo 
o mundo, incluindo países asiáticos, 
onde tradicionalmente as planícies 
aluviais não são valorizadas. Para 
eles tratava-se de um mero caso de 
desenvolvimento económico e agrí-
cola, tendo cometido os mesmos 
erros que nós cometemos.
Se mantivermos as nossas planícies 
aluviais e as protegermos, continua-
mos a poder manter o nosso desen-
volvimento económico, ao mesmo 
tempo que ganhamos flexibilidade 
e resistência face aos riscos.

Quais foram os benefícios	
 colaterais do projeto?
Embora 95 % do orçamento se 
tenha centrado na segurança da 
água, destinámos pequenos mon-
tantes a outros objetivos, o que 
acabou por ser bastante positivo 
para melhorar a qualidade de vida 
dos habitantes locais mais afeta-
dos pelos projetos. Isso incluiu a 
construção de novas casas para 
os proprietários de habitações em 

planícies aluviais ou novos portos 
para as comunidades locais. Veja-
mos, a título de exemplo, o caso da 
cidade de Nijmegen, localizada no 
rio Waal, perto da fronteira alemã, 
onde um novo parque fluvial, novas 
pontes e um novo desenvolvimen-
to na zona ribeirinha contribuíram 
para melhorar a qualidade de vida 
local e, ao mesmo tempo, expandir 
as planícies aluviais.
A criação de novas zonas de lazer 
era igualmente importante para os 
Países Baixos, que tem uma den-
sidade populacional bastante ele-
vada. Isto também constituiu um 
valor acrescentado para as comu-
nidades locais, preservando simul-
taneamente as antigas aldeias e as 
características tradicionais da paisa-
gem holandesa, que também é im-
portante para o turismo. Esta mes-
ma abordagem foi adotada para as 
zonas costeiras, a fim de preservar 
as dunas e praias.

Os Países Baixos têm uma 
relação de amor ódio com a 
água. Esta é uma batalha que 
pode ser ganha, especialmen-
te atendendo ao desafio das 
alterações climáticas?
É uma batalha que travamos há sé-
culos. Na mentalidade holandesa, 
as inundações de 1953 continuam 
muito presentes, e têm grande in-
fluência nas nossas atuais políticas 
no domínio da água. Registaram-se 
mais de 1 500 vítimas e, na sequên-
cia dessas inundações, os holande-
ses consideram a proteção contra 
as inundações (fluviais e causadas 
pelo mar) como uma prioridade 
absoluta, e esperam que o seu go-
verno tome medidas preventivas. 
A água está nos nossos genes e 
tem inclusivamente impacto sobre 
a nossa forma de governação, com 
o «modelo dos pólderes», que está 
no centro da nossa cultura e abor-
dagem.
A questão que se coloca hoje é a ra-
pidez com que as alterações climá-
ticas nos afetarão. Estamos perfei-
tamente conscientes das alterações 
climáticas e dos seus impactos e de 

que a nossa ameaça atual é bastante 
diferente da que enfrentaremos den-
tro de poucas décadas.
Encarando a situação de uma pers-
petiva positiva, tenho a certeza de 
que estaremos em condições de dar 
resposta, pelo menos, durante este 
século e, possivelmente, durante 
mais tempo, mas apenas se adotar-
mos a estratégia correta.
O risco existe, razão pela qual o nosso 
desafio consiste em sermos resilien-
tes, e a adaptação é fundamental. 

Willem Jan Gossen, Consultor políti-
co principal no âmbito da adaptação 
climática e da água Ministério das In-
fraestruturas e Gestão dos Recursos 
Hídricos Haia, Países Baixos
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A 
base de recrutamento de sócios do Sindicato 
dos Oficiais e Engenheiros Maquinistas da Mari-
nha Mercante (SOEMMM) sempre foi muito re-
duzida, porque baseada apenas nos diplomados 

pela Escola Superior Náutica Infante D. Henrique (ENIDH) 
em engenharia de máquinas marítimas.
Nos últimos dez anos terão sido diplomados à volta de 
200 jovens alunos, uma parte dos quais nem sequer che-
gou a embarcar, porque arranjando emprego em terra, 
nem sequer chegam a ser, Oficiais de Máquinas. Daí que o 
Sindicato tem vindo a minguar de ano para ano, uma vez 
que os que nos vão deixando superam aqueles que se vão 
filiando no sindicato.
Todavia, nem sempre foi assim. Houve anos em que os di-
plomados em máquinas pela ENIDH atingiram largas deze-

nas, como exemplo, no ano em que se diplomou o autor 
destas palavras dos 116 formados pela Escola 65 eram de 
máquinas, mas onde eu quero chegar é ao ano de 1969, 
ano que viu nascer o maior curso de todos os tempos, do 
qual faziam parte cerca de 90 fogosos jovens de máqui-
nas, dispostos a enfrentar o balanço, o barulho, o calor e 
o cheiro que qualquer casa de máquinas de navio, naquela 
altura lhes oferecia.
Tirar a cédula, outra maneira de dizer, fazer a inscrição 
marítima, era a primeira tarefa depois de terminar o cur-
so para poder embarcar. A segunda tarefa era filiar-se no 
Sindicato e a seguir ir-se inscrever nas companhias de na-
vegação…
Têm sido os jovens daqueles tempos, que têm permitido 
ao SOEMMM continuar a existir com vida e dinamismo 

108 ANOS A SERVIR A CLASSE E O PAÍS! 
JANTAR COMEMORATIVO DO 108º ANIVERSÁRIO
- �14 SÓCIOS HOMENAGEADOS PELOS 50 ANOS DE FILIAÇÃO SINDICAL NO SOEMMM!
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para servir os seus associados e o país. É por isso que todos 
os anos, durante o seu Jantar Comemorativo de Aniversário, 
o Sindicato faz uma singela, mas profunda, homenagem aos 
sócios que cumpram 50 anos de filiação sindical, fazendo a 
entrega de uma medalha alusiva ao acontecimento, com o 
nome do associado nela devidamente gravado.
Este ano, no dia 6 de Junho, realizou-se no restaurante 
“Caravela D’Ouro” o Jantar Comemorativo do 108º Ani-
versário do SOEMMM e durante o seu decurso, foram ho-

menageados os Colegas que se inscreveram no Sindicato 
em 1969 e resistiram como filiados até hoje, continuando 
a estar na posse de todos os seus direitos e deveres peran-
te a nossa organização de Classe.
Foram 14 os Colegas que mereceram tal distinção, cujos seus 
nomes constam da tabela à parte realçada. Infelizmente não 
puderam participar com a sua presença, três deles, por isso não 
constam das fotos, mas foram, na mesma, homenageados e as 
suas medalhas foram-lhes levadas por colegas presentes.
O jantar contou com uma boa participação de Colegas e 
alguns familiares acompanhantes e decorreu como sem-
pre com a alegria que resplandecia dos seus olhares, com 
o convívio fraterno que se reflectia nas “charlas” para 
colocar a escrita em dia, antecedidas de grande aperto 
de mão com palmada nas costas normalmente aplicados 
entre quem não se vê já há algum tempo, enfim, uma 
verdadeira festa da nossa Classe. 
Na festa participou também o nosso jovem colega Júlio 
Alexandre Teles Martinho, acompanhado da namorada, 

SÓCIOS HOMENAGEADOS

Sócio Nome

1531 José Eduardo Paulo dos Santos

1542 João António da Silva Pintassilgo

1544 Fernando Ismael V. Vasconcelos Martins

1547 João José Belo da Silva

1549 Manuel da Conceição Pinto de Araújo

1553 Armando J. de Oliveira Noronha Tudella

1560 José Antonio Pereira Marques

1574 José Manuel Miranda Duarte

1576 Vítor Luis Marques Surgy

1584 João Manuel Cerca Brites Moita

1590 Manuel Paulo Branco Malaquias

1595 Álvaro Augusto Amador Dias de Melo

1615 José Antonio Rodrigues Pereira

1617 João Monteiro da Cunha

MELHOR ALUNO DO CURSO 		
DE LICENCIATURA EM ENGENHARIA 	
DE MÁQUINAS MARÍTIMAS 		
CONCUIDO EM 2018
JÚLIO ALEXANDRE TELES MARTINHO
Agraciado Com O Prémio “João Neves Dias” Instituído 
Pelo Centro Cultural Dos Oficiais E Engenheiros Maqui-
nistas Da Marinha Mercante
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que foi agraciado com o prémio “João Neves Dias” insti-
tuído pelo Centro Cultural dos Oficiais e Engenheiros Ma-
quinistas da Marinha Mercante, para distinguir o melhor 
aluno do Curso de Licenciatura em Engenharia de Máqui-
nas Marítimas  da ENIDH, o qual consta de um montante 
em dinheiro e um diploma alusivo ao evento.
Os participantes gostaram não só do ambiente de amiza-
de encontrado, mas também da comida e da bebida, isso 
mesmo nos foi confidenciado por vários deles.
Fazer uma referência particular à presença sempre aprecia-
da e acarinhada do Colega Luís Filipe Baptista, Presidente 
da ENIDH, que ano após ano nos tem brindado com a sua 
participação. De referir também a presença do Colega Jor-

ge Manuel Duarte Ribeiro, Presidente do COMM – Clube 
dos Oficiais da Marinha Mercante, também ele habitual e 
apreciado participante nestas nossas realizações.
A nossa festa culminou num momento sempre por todos 
esperado que é quando o mais jovem e o mais antigo dos 
nossos colegas são solicitados a, em equipa, soprar as 
velas do bolo de aniversário enquanto todos cantamos os 
parabéns. O mais jovem foi o Colega João Pardelhas e o 
mais antigo é o Colega Manuel Rodrigues Borges.
Agradecendo a todos a sua inestimável participação, fa-
zemos votos para que no próximo ano tenhamos ainda 
mais presenças e que, no mínimo, a festa possa manter o 
brilho da festa deste ano. 

HISTÓRIA DO SOEMMM
OS EQUÍVOCOS DE UM DESPACHO MUITO LOUVADO 

E
mbarcando pela primeira vez em 1975 deparei com 
uns quantos admiradores do recém-derrubado Améri-
co Tomás a quem atribuíam a virtude de ter emitido o 
Despacho 100 trinta anos antes, e pelo qual a Marinha 

Mercante conhecera o que diziam ter sido assinalável desen-
volvimento. 
Para alguns havia uma clara separação entre o capitão de 
mar-e-guerra, que assinara o documento em 10 de agosto 
de 1945, e o vetusto almirante, visto como passivo comparsa 
de Oliveira Salazar nos mais hediondos contornos da dita-
dura. Visto à distância, o diploma em causa não constituiu 
mais do que a obrigação de um governo, que fora incapaz 
de manter rotas de abastecimento para o país durante o pe-

ríodo da guerra e por isso sujeitara os cidadãos a privações 
insuportáveis.
Ademais a incompetência do governo de Salazar jamais con-
seguiria fazer com que o setor da Marinha Mercante flores-
cesse numa época ainda não condicionada pela globalização 
e pelas bandeiras de conveniência, legando ao regime demo-
crático uma frota envelhecida, incapaz de se mostrar compe-
titiva e por isso mesmo condenada à extinção, que aconteceu 
nos vinte anos seguintes.
Américo Tomás tomara conta da pasta ministerial da Mari-
nha no ano anterior, quando a situação bélica estava a virar 
definitivamente a favor dos Aliados. Seria previsível que, no 
curto e médio prazo, as condições para as trocas comerciais 
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voltassem a justificar uma intensa atividade marítima. Utili-
zasse Portugal a sua excelente situação geoestratégica e o 
país poderia desenvolver-se muito rapidamente até porque, 
tendo sido poupado à intervenção direta das forças militares 
em conflito, não se lhe exigia a quase total reconstrução das 
infraestruturas e edifícios, a que outros países europeus se 
veriam obrigados.
Faltava visão a Salazar. Ou tinha-a demais, porquanto se sa-
beria definitivamente condenado se o país se desenvolvesse, 
o operariado ganhasse maior dimensão e as classes médias 
dele ascendidas viessem a exigir as liberdades, que ele lhes 
quereria negar. Daí a opção por manter Portugal naquilo que 
Alexandre O’Neill designaria como país no diminutivo.
O Despacho 100 reflete essa pouca ambição. Como partia 
de uma base rasteirinha, com uma frota pequena e anacró-
nica, parecia constituir uma Revolução no setor. No entanto 
não pretendia ir além da retomada das linhas regulares en-
tre Portugal e as ilhas adjacentes, sem esquecer os destinos 
africanos cuja manutenção importava tanto ao regime, pois 
com eles se iludia na ideia de ainda ter um Império. Para os 
demais destinos apenas se arriscavam aqueles para os quais a 
emigração daria algum alento e donde proviessem matérias-
-primas entendidas como fundamentais para aliviar a austera 
qualidade de vida dos portugueses. 
Previam-se carreiras regulares para importar fosfatos do Norte 
de África, carvão, sulfato de amónia e carga geral de Inglater-
ra e do Norte da Europa, trigo da Argentina, nitratos do Chile 
e combustíveis líquidos do Golfo do México.
Definia-se o monopólio da subsidiada carreira do Brasil à 
Companhia Colonial de Navegação e a do Extremo Oriente 
(Índia, Timor e Macau) à Companhia Nacional de Navegação. 
O «Serpa Pinto» asseguraria a ligação entre o Rio de Janeiro e 
Lisboa.
Concretizando, no programa previsto seriam construídos: 
 - �quatro navios mistos de 10 mil toneladas capazes de nave-

garem a 18 nós; um navio de 6 mil toneladas e 16 nós; dois 

de 5 mil toneladas e 15 nós; e dois da mesma tonelagem 
mas com velocidade de 14 nós;

 - �dois navios-tanques de 12 mil toneladas e 14 nós e dois de 
10 mil toneladas e 14 nós;

 - �quinze navios de carga de 9 mil toneladas e 14 nós; nove 
de 6 mil toneladas e 13 nós; catorze de 3 mil toneladas e 
14 nós; seis de 3 mil toneladas e 13 nós; e um de 1500 
toneladas e 12 nós; 

 - �quatro navios de cabotagem para Moçambique de 2 mil tone-
ladas e 12 nós; e outros dois da mesma categoria para Angola;

 - �um de 1500 toneladas e 10 nós para transporte de açúcar 
em Moçambique;

 - �outro de 1000 toneladas e 12 nós para o transporte de 
«indígenas» em Moçambique; 

 - �um navio de 600 toneladas e 10 nós para cabotagem nos 
Açores; 

 - �dois navios fruteiros de 800 toneladas e 12 nós.

No total o programa duraria dez anos e incluiria 69 novos na-
vios com o deslocamento global de 376 200 toneladas. Destas 
caberiam 132 mil à Sociedade Geral, 119 mil à Colonial, 87 
mil à Nacional, 18 mil aos Carregadores Açoreanos, 11 700 à 
Insulana e 6 mil à Sociedade de Transportadores Carvoeiros.
O «Benguela», comprado na Suécia pela Colonial foi o pri-
meiro navio adquirido ao abrigo do Despacho, sendo o «Nias-
sa» o último em 1955.
A falta de ambição do regime também se revelou na decisão 
de, em vez de aproveitar para investir na criação de uma in-
dústria naval digna desse nome, ter apostado na encomenda 
dos novos navios a estaleiros estrangeiros, situação só altera-
da quando, a partir da sua fundação em 1947, a Soponata 
começou a tomar decisões de gestão em sentido contrário.
Constituindo um imperativo das necessidades do país no pós-
-guerra, o Despacho 100 foi o espelho de um tipo de política 
timorata, que nunca resultou no efetivo desenvolvimento de 
que o país precisava.    
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UM PÍFIO MERCADO BOLSISTA NÃO O EXIME 	
DE SE LHE CONHECER O ESSENCIAL

S
e há quarenta anos, tão-só 
apagados os ecos mais insis-
tentes da Revolução de Abril, 
a economia portuguesa indi-

ciava a forte possibilidade de imitar 
as congéneres ocidentais no recurso 
ao motor tipicamente capitalista do 
mercado das ações, as peculiaridades 
dos «donos disto tudo» conduziram 
à situação presente de continuarmos 
com uma economia frágil, condicio-
nada  pelos bancos ainda em conva-
lescença depois do forte abanão sus-
citado pela crise financeira de 2008 e 
pelas comprometedoras decisões de 
gestão das sucessivas administrações, 
fossem elas nomeadas por acionistas 
privados, fossem pela tutela estatal. 
Chegámos a uma situação tal que a 
Bolsa quase não consegue ter em-
presas cotadas em número suficiente 
para manter o seu ilusório PSI20. E, no 

entanto, os gestores, ou nós próprios 
enquanto detentores de poupanças 
confiadas aos bancos em produtos de 
risco variável, somos utilizadores de 
mercados de ações e obrigações inter-
nacionais, já que tais instrumentos de 
rentabilidade resultam de cabazes de 
múltiplas opções de investimento, que 
nos aconselhariam a sermos detento-
res de conceitos fundamentais quan-
to a essas ferramentas utilizadas pelo 
capitalismo na fase atual de acelerada 
financeirização. Retomemos assim al-
guns conceitos de conhecimento obri-
gatório por gestores, que financiam 
as empresas através do crédito ou da 
emissão de ações, ou investem parte 
relevante dos lucros nesses produtos 
tão entusiasticamente publicitados 
pelos bancos.
As demonstrações pró-forma são 
usadas para prever o aspeto das de-

monstrações financeiras no final de 
um período específico. São uma boa 
forma de previsão financeira, forne-
cendo informações de um modo con-
sistente e lógico. Ajudam a prever as 
necessidades da empresa no financia-
mento externo e oferecem uma forma 
de avaliar alternativas nas estratégias 
operacionais e financeiras. 
Através das demonstrações pró-for-
ma, os gestores podem alterar siste-
maticamente um pressuposto, para 
ver como a mudança afeta as previ-
sões. Por exemplo, o que sucede se o 
custo dos bens aumenta? Qual o im-
pacto na percentagem das vendas? O 
que sucede se diminui? Conhecendo 
o grau em que cada variável afeta as 
outras, os gestores podem concen-
trar-se nas opções críticas. 
Um dos métodos para prever o de-
sempenho financeiro é ligar o rendi-
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mento e o balanço a vendas futuras 
numa previsão de percentagem de 
vendas. A maior parte dos passivos 
e ativos circulantes flutua com as 
vendas, e esta previsão permite uma 
abordagem simples que pode encer-
rar uma previsão bastante precisa: 
há que examinar os dados históricos, 
avaliar as vendas, criar demonstrações 
pró-forma e extrapolar padrões his-
tóricos, comparando-os a diferentes 
estimativas nas previsões de vendas.
A responsabilidade dos gestores é a 
de maximizar os lucros e satisfazer os 
requisitos dos acionistas, que esperam 
valor. Fornecê-lo através da perfor-
mance é uma das maiores preocupa-
ções da organização. Os gestores de-
vem, por isso, perceber como o valor 
das ações e obrigações se relacionam 
no mercado financeiro. 
O rácio preço-lucro por ação (price-
-to-eamings ratio - PER) é muito usa-
do. Mede a relação entre o preço de 
mercado e os lucros por ação. O PER 
é um bom indicador daquilo que os 
investidores pensam ser os lucros fu-
turos da empresa ajudando a efetuar 

comparações em tabelas sobre o valor 
de ações com diferentes rendimen-
tos. Dois fatores influenciam o PER: as 
perspetivas de rendimentos futuros e 
o risco. 
PER = Cotação / Lucro por Ação

Muitas empresas colocam à disposi-
ção dos investidores ações comuns, 
mas apenas algumas possuem ações 
preferenciais. O rácio PER refere-se 
sempre a ações comuns. As ações 
preferenciais possuem uma taxa de 
dividendos fixa, um montante fixo de 
rendimento; as ações comuns não - os 
seus dividendos flutuam com os rendi-
mentos e o número de ações. 
Ao longo do tempo, o montante de 
ações restantes cresce geralmente em 
empresas cujas ações são transacio-
nadas no mercado e abertas à subs-
crição pública devido a programas de 
reinvestimento de dividendos e ao 
exercício de opção sobre ações (future 
options) da gestão. 
Os lucros por ação (earnings per sha-
re, EPS) são o montante que cada in-
vestidor ganha por ação. Ou seja, é o 

resultado líquido menos os dividen-
dos, dividido pelo número de ações. 
Se, por exemplo, uma empresa pos-
sui um resultado líquido de 4,5 mi-
lhões de euros e 2 milhões de euros 
em ações, tem um EPS de 2,25 euros 
(4,5/2 = 2,25). 
Se as ações são vendidas a 26 euros, 
o PER é 11,5 (26/2,25 = 11,5). Quan-
do são emitidas mais ações, o EPS é 
diluído e decresce até os rendimentos 
aumentarem. 
Outro rácio importante de perceber no 
que respeita às ações é o rácio preço de 
mercado/valor contabilístico por ação. 
Avalia o preço de mercado por ação 
face ao valor contabilístico por ação. 
O valor contabilístico por ação resul-
ta dos capitais próprios comuns totais 
divididos pelo número de ações. Este 
rácio mede o valor da empresa - o que 
ela vale face ao custo pago pelos seus 
ativos. Se o rácio é superior a 1, o va-
lor de mercado excede o valor conta-
bilístico. O que significa que a gestão 
trouxe valor ao acionista para além 
dos custos pagos pela aquisição dos 
ativos.    
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O 
poliestireno é uma resina 
termoplástica muito uti-
lizada na indústria e nas 
embalagens descartáveis, 

que tende a ser proscrito por ser terri-
velmente prejudicial aos ecossistemas. 
Embora constituído por 98% de ar e 
apenas 2% de derivados de petróleo, 
o poliestireno expandido não se de-
grada naturalmente e polui a atmos-
fera se se intentar queimá-lo.
Usados como aditivos de lubrifican-

tes, peças mecânicas, eletrónicas e 
em grelhas de ventilação e ar condi-
cionado, esses poliestirenos estão pre-
sentes no nosso quotidiano, quer em 
ambiente profissional, quer nas nos-
sas casas. Razão para ser notícia a sua 
possível substituição por uma espuma 
de celulose derivada de plantas. 
Constituída por nanocristais de celu-
lose e fabricada facilmente mediante 
o recurso a água como solvente, essa 
espuma, que promete substituir o 

poliestireno na sua versão expandida, 
não se degrada com o calor nem com 
a humidade. 
A experiência apresentada por cien-
tistas da Universidade de Washington 
consistiu em retirar os nanocristais da 
polpa de madeira adicionando-lhes 
álcool polivinílico para que o resulta-
do final resultasse mais elástico. 
Durante esse trabalho científico os 
seus autores constataram a unifor-
midade celular do material, que dele 
faz um eficiente isolante térmico, ao 
mesmo tempo que a sua leveza não 
limita a capacidade de suportar du-
zentas vezes o seu peso sem se de-
formar ou conhecer qualquer limita-
ção nas características rastreadas.
E ponderada a questão dos seus resí-
duos confirmou-se a sua degradação 
natural ou a inexistência de cinzas se 
queimados.
A nanocelulose promete conhecer 
dias assaz prometedores, tão expres-
siva é a sua resposta à necessidade 
de se encontrarem soluções para um 
dos maiores problemas das nossas 
sociedades: o que fazer com o lixo, 
que produzimos?    

O 
primeiro reator químico 
termodinamicamente re-
versível, capaz de produzir 
hidrogénio como um pro-

duto puro, pode não apenas mudar o 
perfil da indústria química, como tam-
bém abrir caminho para o uso de uma 
energia mais “verde”.
“As alterações químicas são geral-
mente realizadas através de reações 
mistas, onde vários reagentes são mis-
turados e aquecidos. Mas isso leva a 
perdas, conversão incompleta de rea-
gentes e uma mistura final de produ-

AS NANOCELULOSES CONDENAM OS 		
POLIESTIRENOS À MERECIDA EXTINÇÃO

REACTOR REVOLUCIONÁRIO PRODUZ 			 
HIDROGÉNIO VERDE

É o mais próximo que já se chegou de um “reactor perfeito” para a produção de hidrogénio e outros 
compostos químicos. [Imagem: Metcalfe et]
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A 
substituição de motores 
poluentes por células de 
combustível capazes de 
produzirem eletricidade 

limpa a partir do hidrogénio, e liber-
tando água como resíduo, continua a 
ser graal muito desejado e cuja con-
quista parece mais próxima. Pelo me-
nos é isso que anunciaram os cientis-
tas da Universidade de Waterloo no 
Canadá, ao apresentarem uma nova 
célula dez vezes mais duradoura que 

as atuais, passíveis de alcançarem 
ainda melhor desempenho se fabri-
cadas à escala industrial.
“Com a nossa abordagem o custo 
poderia ser comparável ou até mais 
barato que os motores a gasolina”, 
disse Xianguo Li, diretor do Laborató-
rio de Célula de Combustível e Ener-
gia Verde em Waterloo. 
Inicialmente os cientistas debruça-
ram-se sobre os motores híbridos, 
hoje muito condicionados, não só 
pelo elevado custo, mas sobretudo 
pela autonomia limitada e os longos 
tempos de carga das suas baterias. 
Recorreram por isso a um conjunto 
de células de combustível, chamadas 
a fornecerem eletricidade à medida 
que a necessidade lhes impuser a en-
trada em funcionamento. Mas sem-
pre num patamar constante, e não 
flutuante, como tem sucedido até 
aqui, razão primeira para a sua limi-
tada durabilidade.
As células de combustível existentes 

podem, teoricamente, substituir os 
motores e serem utilizadas por pe-
ríodos temporais mais alargados se 
puderem facultar uma quantidade 
de eletricidade constante, e não flu-
tuante.
Isso significa que as células, que pro-
duzem eletricidade, a partir da reação 
química quando o hidrogênio e o oxi-
gênio são combinados para produzir 
água, podem ser muito mais simples 
e, portanto, muito mais baratas.
“Descobrimos uma maneira de re-
duzir custos e ainda satisfazer as 
expectativas de durabilidade e de-
sempenho”, disse Li, professor de 
engenharia mecânica e mecatrônica. 
“Alcançamos as metas econômicas 
e, ao mesmo tempo, zero emissões 
durante o funcionamento”.
“Este é um primeiro passo, uma tran-
sição para o que poderá ser a respos-
ta ao motor de combustão interna e 
ao enorme dano ambiental que ele 
causa”, disse Li.  

CÉLULAS DE COMBUSTÍVEL DESTINADAS A 
SUBSTITUIREM MOTORES POLUENTES

tos que precisam ser separados. Com 
nosso ‘Reator de Hidrogénio com Me-
mória’ podemos produzir produtos 
separados. Poderíamos chamá-lo de 
reator perfeito,” explicou o profes-
sor Ian Metcalfe, da Universidade de 
Newcastle, no Reino Unido.
O hidrogénio é um repositório de 
energia limpa e pode ser usado como 
combustível ou para gerar eletricida-
de, e poderia ser armazenado e trans-
portado através das redes de gás.
Embora seja o elemento mais abun-
dante no universo, o hidrogénio não 
ocorre livremente. Ele pode ser produ-
zido através da divisão de moléculas 
de água, eventualmente usando ener-
gia solar, compondo o que se conven-
cionou chamar de “hidrogénio verde”.
Ocorre que todos os processos - sejam 
eles químicos, mecânicos ou elétricos 

- para isso são termodinamicamente 
irreversíveis, sendo menos eficientes 
do que poderiam teoricamente ser.
O novo sistema é o primeiro reactor 
químico capaz de se aproximar de 
uma operação termodinamicamente 
reversível.
Fazendo água e monóxido de carbo-
no reagirem para gerar hidrogénio e 
dióxido de carbono, o sistema tam-
bém impede que o carbono seja trans-
portado para o fluxo de produção de 
hidrogénio na forma de monóxido de 
carbono ou dióxido de carbono, evi-
tando assim a contaminação do pro-
duto.
O novo reactor impede que os gases 
reagentes se misturem transferindo o 
oxigénio entre os fluxos reagentes por 
meio de um “reservatório” de oxigé-
nio de estado sólido.

Esse reservatório foi projetado para 
permanecer próximo do equilíbrio 
com os fluxos gasosos reagentes à 
medida que eles seguem a sua traje-
tória de reação e, assim, retém uma 
“memória química” das condições a 
que foi exposto.
O resultado é que o hidrogénio é 
produzido como um fluxo de produ-
to puro, eliminando a necessidade 
de uma purificação do produto final. 
Nos reactores químicos tradicionais, 
quando o hidrogénio é produzido, ele 
precisa ser separado de outros produ-
tos, um processo que é caro e muitas 
vezes intensivo em energia.
Embora tenha sido testado com hidro-
génio, o processo também poderá ser 
usado noutras reações, o que o torna 
de grande interesse da indústria quí-
mica.  
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O 
Relatório de 52 páginas 
sobre a sinistralidade ma-
rítima emitido pela Allianz 
Global Corporate & Specia-

lity não se contenta em recensear os 
factos de 2018: é um espelho elucida-
tivo dos efeitos induzidos pelas mais 
recentes evoluções no transporte ma-
rítimo e dos riscos subsequentes.
Que os armadores e fretadores de na-
vios fiquem alerta: as quartas-feiras e 
os meses de janeiro são os mais pro-
blemáticos para a navegação comer-
cial. É o que dizem as estatísticas: em 
2018 assinalaram-se doze perdas to-
tais à quarta-feira e nove em janeiro, 
num total de 46, corroborando o su-
cedido nos últimos dez anos, que con-
taram com 169 à quarta-feira e 117 
em janeiro num total de 1036.
Para além do anedótico a análise da 
Allianz Global Corporate & Speciality 

(AGCS), concentra-se nos grandes ris-
cos. A companhia seguradora possui 
uma quota de 11% no setor marítimo 
e sublinha o risco do gigantismo dos 
porta-contentores: quando se incen-
deiam, perdem as cargas, embatem 
noutro navio da mesma dimensão 
ou se avariam, os prémios envolvidos 
podem ser particularmente significati-
vos.
A União Internacional dos Seguros 
Marítimos há muitos anos que aler-
ta para a possibilidade de ser posta 
em causa a efetiva melhoria global 
da segurança no setor pela excessiva 
dimensão dos navios. A demonstrá-lo 
o caso ocorrido há dias em Veneza, 
quando um superpaquete descontro-
lado fez temer o pior dos cenários na 
ilha da Giudeca. 
No Relatório em questão a Allianz 
prevê que a colisão e afundamento de 

dois grandes porta-contentores ou de 
um destes com um paquete poderiam 
envolver perdas de muitos milhões.
O Relatório reflete sobre as novas pro-
blemáticas da navegação comercial, 
mormente as decorrentes das sanções 
comerciais e dos refugiados chegados 
à Europa por via marítima, que foram 
mais de 113 mil em 2018, em função 
das obrigações previstas pela Con-
venção Internacional da Salvaguarda 
da Vida Humana no Mar (SOLAS). E 
surpreende em matéria de avarias. 
As perdas totais de grandes navios 
foram das mais baixas do século: 46, 
que corresponderam a menos 50% 
em relação ao ano anterior e 55% se 
considerada a média da última década 
(104).
O ano mais negro fora o de 2009, 
quando se perderam 132 navios. 
Os navios de carga geral são os mais 

A SINISTRALIDADE MARÍTIMA EM 2018
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sensíveis apesar de só corresponde-
rem a 3,9% da frota mundial: foram 
um terço dos casos em 2018 e mais de 
metade (551 em 1036) dos da última 
década.
Mesmo as zonas mais perigosas (China 
meridional, Sudeste Asiático) conhe-
ceram importante melhoria, apesar de 
continuarem a ser as que mais casos 
comportam: um quarto do total. Mas 
tratando-se daquela em que o tráfego 
marítimo é mais intenso relativiza-se o 
número de tais sinistros. 
A diminuição de perdas também muito 
deve às situações relacionadas com a 
meteorologia extrema (furacões, tufões 
e outras grandes tempestades), que se 
ficaram pela metade das anteriormente 
rastreadas.
Em compensação o número de aciden-
tes declarados - 2698 em 2018 - não 

acompanha a tendência acima, porque 
apenas diminuiu 1% em relação ao ano 
anterior. E as regiões em que mais se 
verificaram foram as do Mediterrâneo 
Oriental e do Mar Negro. As avarias 
nas máquinas (incluindo as propulsoras) 
representaram 40% (1079). Historica-
mente foram uma das principais causas 
dos sinistros, quer em valor, quer em 
frequência. O aumento dos custos das 
reparações induzidos pelo tamanho dos 
navios é, em parte, responsável pelo in-
flacionamento desses prémios.
As companhias seguradoras alimentam 
expetativas a respeito das tecnologias 
de manutenção preditivas, que estão 
a ser desenvolvidas. Os novos sensores 
capazes de identificarem avarias poten-
ciais antes delas se verificarem poderão 
reduzir drasticamente esses casos.
Tendo em conta as notícias já do ano 

em curso, 2019 virá a ser declarado 
como um ano de incêndios relevan-
tes, porquanto eles já ocorreram no 
«Yantian Express» da Hapag-Lloyd, 
no «APL Vancouver» ou no «Grand 
America» da Grimaldi.  Mas, em 2018 
já estavam em alta com  174 no total 
a confirmarem a ilação de persistirem 
limitadas as capacidades, a bordo, da 
luta contra incêndios, insuficientes 
para obstarem a elevados prejuízos.
As declarações fraudulentas (desti-
nadas a evitarem custos e exigências 
suplementares), erradas ou irregula-
res na etiquetagem e embalagem de 
mercadorias perigosas (mesmo que 
rigorosamente regulamentadas) são 
identificadas como causas de muitos 
desses incêndios. O caso ocorrido 
com o «MSC Zoe» em 2 de janeiro de 
2019 evidencia-o plenamente: o por-
ta-contentores de 19000 TEU perdeu 
centenas de contentores em condi-
ções meteorológicas extremas, quan-
do navegava ao largo das costas ale-
mãs. As avarias na carga continuam 
a ser as que suscitam maior número 
de pedido de indemnizações - um em 
cada cinco entre 2013 e 2018.
A International Cargo Handling 
Coordination Association estima que 
seis milhões de contentores trans-
portam mercadorias perigosas. O TT 
Club considera que perto de 1,3 mi-
lhões de caixotes terão sido mal em-
balados ou identificados. Ora, o frete 
é manipulado e estivado em função 
do seu conteúdo e pesos declarados, 
podendo ocorrer consequências de-
sastrosas de documentos falseados.
Algumas companhias marítimas to-
maram medidas para combater essas 
situações. A Maersk, por exemplo, 
não estiva mercadorias perigosas nos 
espaços adjacentes aos habitados a 
bordo e procede a controles aleató-
rios. A Hapag-Lloyd tem em utiliza-
ção um scanner destinado a identifi-
car cargas perigosas não declaradas, 
tendo identificado um total de 11 mil 
entre 2015 e 2017.
Um número significativo de entre 
elas partilham uma base de dados, 
que recenseia as inspeções às cargas 
através do Sistema de Notificação de 
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Incidente de Carga (CINS), uma espé-
cie de lista negra de agentes transi-
tários.
O erro humano toma diferentes for-
mas desde a confiança excessiva nas 
ferramentas de navegação até à fa-
diga e esgotamento, passando pelas 
competências insuficientes e falta de 
cultura de segurança. Diz o relatório: 
“os custos das tripulações são um 
fator não negligenciável numa indús-
tria desejosa de efetuar poupanças. É 
uma área a ter em atenção, porque 
os armadores enfrentam custos de 
exploração acrescidos por causa das 
regulamentações.” Explica-se assim a 
aposta em tripulações mais baratas e, 
por isso mesmo, com menores capa-

cidades e competências para lidarem 
com equipamentos tecnologicamen-
te mais avançados.
As companhias seguradoras inquie-
tam-se, igualmente, com um aumen-
to de avarias em motores se não for 
garantida uma transição adequada 
para os combustíveis com menos de 
0,5% de enxofre. O desrespeito do 
patamar definido pela Marpol para 
2020 poderá afetar a classificação do 
navio e a nulidade da cobertura do 
seguro. A não conformidade pode 
gerar igualmente litígios contratuais 
entre armadores e afretadores, no-
meadamente quanto aos combustí-
veis aprovisionados e a instalação e 
manutenção de scrubbers.

Houve um tempo em que, na cate-
goria dos riscos políticos, surgiam os 
atos de pirataria - a Nigéria continua 
a liderar em 2018, com 200 casos -, 
mas, doravante, há que contar com os 
atos de sabotagem como os ocorridos 
recentemente com petroleiros no Mé-
dio Oriente, motivados por questões 
geopolíticas. As sanções comerciais 
entre os países mais poderosos do pla-
neta e as alterações tecnológicas no 
setor são novas ameaças aos espaços 
de liberdade, que devem ser os ma-
rítimos. E os migrantes tornaram-se 
novos motivos de preocupação por-
que o seu socorro envolve atrasos, 
alterações de rota e pressões sobre 
as tripulações, conclui o Relatório.   

ESTE ESPAÇO PODE SER SEU
ANUNCIE AQUI
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O
s espaços cobertos e fe-
chados destinados ao em-
barque e desembarque de 
veículos pesados de trans-

porte rodoviário de passageiros, bem 
como ao estacionamento destes veí-
culos, devem ser isolados dos restan-
tes espaços do edifício por elemen-
tos de construção com a resistência 
ao fogo padrão mínima indicada no 
quadro abaixo.
O R corresponde à Resistência estru-
tural, o E à estanquicidade a chamas 
e a gases quentes, o I ao isolamento 
térmico garantindo que na face não 
exposta no elemento nãos e atingem 
temperaturas críticas e o C a elemen-
to equipado com dispositivo de fecho 
(exº mola).
Assim o EI90 corresponde a um ele-
mento estanque às chamas e gases 
com função de isolamento térmico 
durante 90 minutos mas sem função 
estrutural; designa-se como corta-
-fogo – aplicável a paredes; o REI90 é 
um elemento estrutural estanque às 
chamas e gases com função de isola-
mento térmico durante 90 minutos; 

designa-se como corta-fogo – apli-
cável a lajes e paredes estruturais; e 
o E45C é um elemento estanque às 
chamas e gases durante 45 minutos, 
sem função de isolamento térmico ou 
estrutural, com dispositivo de fecho 
(mola ou outro); designa-se como 
para-chamas – aplicável a portas. 
Os espaços em gares ou terminais 
destinados à atividade comercial 
que possam ser classificáveis na 2ª 
categoria de risco ou superior, não 
podem ter comunicação direta com 
plataformas ou salas de embarque e 
devem ser isolados por elementos de 
construção com uma resistência ao 
fogo padrão mínima constante do 
quadro abaixo.
Os espaços comerciais nos vãos de 
acesso às circulações que sejam co-

muns a plataformas ou salas de em-
barque, ser protegidos por portas 
com a resistência ao fogo padrão 
mínima de:
a) �EI 45, em gares subterrâneas ou 

nos pisos subterrâneos de gares 
mistas;

b) �E 30, em gares de superfície ou 
nos pisos não subterrâneos de ga-
res mistas.

Os espaços em gares ou terminais 
destinados à triagem e depósito de 
mercadorias não podem comunicar 
diretamente com locais de risco B e 
devem ser isolados dos restantes es-
paços do edifício por elementos de 
construção com uma resistência ao 
fogo padrão mínima constante do 
quadro seguinte.

REGULAMENTO TÉCNICO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO EM EDIFÍCIOS 

NORMAS DE SEGURANÇA PARA PREVENIR INCÊNDIOS 
EM ESTAÇÕES DE TRANSPORTE, INCLUINDO AS QUE 
TÊM ESPAÇOS COMERCIAIS (2ª PARTE)

Resistência ao fogo padrão mínima da envolvente de espaços comerciais em gares

Elementos de 
construção

Gares subterrâneas             
e gares mistas

Gares de superfície ou pisos não 
subterrâneos de gares mistas

Paredes não resistentes
Pavimentos e paredes 
resistentes

EI 90 EI 60

REI 90 REI 60
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Em gares ou terminais, os vãos abertos 
nos espaços destinados à triagem ou 
depósito de bagagens com área supe-
rior a 150 m2, que sejam atravessados 
por meios móveis de transporte de 
bagagem, como cintas ou tapetes ro-
lantes, devem ser protegidos, designa-
damente por sistemas fixos de extinção 
automática por água ou por telas bati-
das por cortina de água.
Nas situações em que se possa proceder 
ao embarque de passageiros em hanga-
res, os espaços destes devem ser isola-
dos, relativamente às salas de espera, 
por elementos de construção com uma 
resistência ao fogo padrão mínima cons-
tante do quadro abaixo.
As mangas de acesso a aeronaves de-
vem ser protegidas de modo a que a sua 
envolvente garanta uma resistência ao 
fogo padrão da classe E 30 ou superior.
No caso de escadas fixas ou mecânicas, 
tapetes rolantes ou qualquer outro siste-
ma equivalente, que atravessem um ou 
mais níveis de gares subterrâneas ou de 
pisos subterrâneos em gares mistas, sem 
os servir diretamente, a sua envolvente 
nesse atravessamento deve possuir uma 
resistência ao fogo padrão mínima de EI 
120 ou REI 120.

Nas gares e terminais de transporte, a 
área dos espaços exclusivamente ocu-
pados por corredores, escadas fixas ou 
mecânicas e passadeiras rolantes, não 
deve ser tomada em consideração para 
o cálculo do efetivo.
Em grandes superfícies comerciais, o 
dimensionamento das saídas de lojas 
cujo efetivo seja superior a 700 pes-
soas deve ser efetuado considerando 
que a evacuação de, pelo menos, 2/3 
desse efetivo se processa diretamente 
para o exterior ou para vias de evacua-
ção protegidas que acedam ao exte-
rior. Em gares de transporte ferroviário, 
não são aplicáveis os limites máximos 
à distância a percorrer aos pontos com 
acesso a saídas distintas.
Em aerogares as saídas devem estar 

localizadas de modo a que o efetivo a 
evacuar não seja afetado pelos escapes 
dos reatores ou hélices de aeronaves. As 
mangas para acesso a aeronaves devem 
ser dotadas de portas de acesso à aero-
gare que possam abrir no sentido desta. 
Quando as mangas para acesso a ae-
ronaves também servirem como saídas 
de evacuação de salas de embarque, as 
portas de acesso a estas devem poder 
abrir no sentido da manga.
As câmaras corta-fogo que estabeleçam 
a comunicação entre as áreas comerciais 
e as gares de transporte com os espaços 
de estacionamento Aao mesmo nível, 
através de rampas ou através de escadas 
ou tapetes rolantes, onde seja prevista 
a circulação de carrinhos de transporte, 
devem ter uma área mínima de 12 m2 
e uma dimensão linear mínima de 3 m.
Em gares subterrâneas ou nos pisos 
subterrâneos de gares mistas de trans-
porte ferroviário, as cablagens, tubos e 
meios de proteção, assim como os idên-
ticos materiais das instalações necessá-
rias a garantir as condições específicas 
de segurança do meio de transporte, 
devem possuir uma resistência ao fogo 
P ou PH, com o maior dos escalões de 
tempo constantes do quadro seguinte:

Isolamento e protecção de locais de 
estacionamento e embarque para 
veículos pesados de transporte de 
passageiros

Elementos de 
construção

Resistência ao 
fogo padrão 
mínima

Paredes não resistentes EI 90

Pavimentos e paredes 
resistentes REI 90

Portas E 45 C

Isolamento de gares de triagem

Elementos de 
construção

Resistência 
ao fogo 
padrão 
mínima

Paredes não resistentes EI 90

Pavimentos e paredes 
resistentes REI 90

Portas EI 45 C

Isolamento de hangares relativamente 
a salas de espera

Elementos de 
construção

Resistência 
ao fogo padrão 
mínima

Paredes não resistentes EI 90

Pavimentos e paredes 
resistentes REI 90

Portas EI 45 C

Escalões de tempo das classes de resistência ao fogo P ou PH

Aplicação da instalação de energia ou de sinal
Escalão de tempo 
“minuto”

Iluminação de emergência e sinaçização de segurança e comandos e meios 
auxiliares de sistemas de extinção automática 60

Controlo de fumo, pressurização de água para combate ao incên-
dio, ascensores prioritários de bombeiros, ventilação             de 
locais afectos a serviços eléctricos, sistemas e meios de comunica-
ção necessários à segurança contra incêndio e              sistema de 
bombagem para drenagem de águas residuais

90

Sistemas específicos de segurança do meio transporte ferroviário 90


